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“A defesa das condições de trabalho do médico é 
também a defesa da qualidade da assistência 
prestada à população.” 
 
 
 
 
 
 
Este documento tem caráter orientativo. Cada situação 
concreta deverá ser analisada pelo médico à luz do Código 
de Ética Médica, da legislação vigente e de seu julgamento 
técnico, sempre priorizando a proteção da vida, da saúde e 
da dignidade do paciente. 
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Caros colegas, 

 

A valorização do trabalho médico constitui pressuposto indispensável para a garantia de 

uma assistência segura, ética e humanizada à população. 

 

O SINMED/RJ vem, ao longo dos últimos meses, deliberando conjuntamente com a 

categoria médica movimentos dos trabalhadores da Atenção Primária à Saúde (APS) 

carioca que buscam assegurar melhores condições de trabalho, dimensionamento 

adequado das equipes, valorização profissional e proteção da saúde dos médicos, sempre 

preservando o atendimento essencial aos usuários do Sistema Único de Saúde. 

 

Este Manual foi elaborado por médicos e médicas, para médicos e médicas, visando 

orientar colegas que atuam na Atenção Primária quanto aos limites éticos do exercício 

profissional, observando rigorosamente o Código de Ética Médica, a legislação vigente e as 

normas aplicáveis ao SUS. Apesar da motivação para o documento ter sido esse nível de 

atenção, as recomendações tem embasamento que permite sua aplicação em outros 

pontos da rede de atenção à saúde.  

 

Seguindo os princípios de colaboração e de diálogo que pautam nossas ações, tornamos 

pública esta versão preliminar, aberta para críticas e sugestões. O contato pode ser feito 

pelos canais descritos abaixo, preferencialmente pelo site ou por e-mail.  

 

O SINMED/RJ permanecerá ao lado de cada médico durante todo o movimento. 

 
 

Diretoria do SINMED/RJ 

 

CONTATOS 
Departamento Jurídico do SINMED/RJ 

Telefone: (21) 2532-3413 

WhatsApp: (21) 2532-3413 

E-mail: presidencia@sinmedrj.org.br ou comunicacao@sinmedrj.org.br  
Site: www.sinmedrj.org.br  

Redes sociais: @sinmedriodejaneiro 
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RECOMENDAÇÃO Nº 01//2026  
Orientação aos médicos e médicas da Atenção Primária à Saúde do Município do Rio 
de Janeiro sobre a não realização de atividades administrativo-operacionais que não 
integram as atribuições clínicas próprias do médico da APS e possuem natureza 
predominantemente administrativa. 
 

O Sindicato dos Médicos do Rio de Janeiro (SINMED-RJ), no exercício de suas atribuições 

estatutárias de defesa das condições de trabalho, da dignidade profissional e da segurança 

ético-legal dos médicos e médicas da categoria, 

 

CONSIDERANDO que a Atenção Primária à Saúde (APS) constitui a porta de entrada 

preferencial e o eixo coordenador do cuidado no Sistema Único de Saúde (SUS), sendo o 

médico de família e comunidade peça central na assistência integral, longitudinal e 

resolutiva à população; 

 

CONSIDERANDO que a sobrecarga de atribuições administrativas e operacionais 

impostas aos médicos da APS no município do Rio de Janeiro tem comprometido 

gravemente o tempo clínico disponível para o atendimento dos usuários, a qualidade da 

assistência prestada e a saúde física e mental dos profissionais; 

 

CONSIDERANDO o Código de Ética Médica (Resolução CFM nº 2.217/2018), em especial 

o art. 5º do Capítulo III, que veda ao médico assumir responsabilidade por ato médico que 

não praticou ou do qual não participou; 

 

CONSIDERANDO que a transferência sistemática de encargos administrativos, 

burocráticos e operacionais para o médico da APS distorce a função clínica do profissional, 

caracteriza desvio de função e fragiliza a rede de atenção; 

 

CONSIDERANDO manifestações convergentes de outras entidades representativas de 

trabalhadores da saúde, como a recente orientação do SINDACS-RJ sobre a não 

realização de atividades administrativas vinculadas a sistemas de regulação; 

 

RESOLVE emitir a presente RECOMENDAÇÃO, aplicável durante movimentos paredistas 

ou fora deles: 
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I – DA AUTONOMIA MÉDICA SOBRE A AGENDA DE ATENDIMENTOS E DO NÚMERO 
DE CONSULTAS POR TURNO 
O SINMED-RJ orienta que o médico ou médica da Atenção Primária à Saúde detém 

autonomia total sobre sua agenda de atendimentos, sendo vedado a qualquer gestor, 

coordenador, Organização Social de Saúde (OSS) ou instância da Secretaria Municipal de 

Saúde (SMS-RJ) impor número mínimo de pacientes atendidos por turno, inserir ou 

agendar pacientes sem autorização prévia do profissional, ou praticar qualquer outra 

conduta que crie obrigações unilaterais sobre a agenda médica. 

 

Essa orientação encontra respaldo no Parecer CREMERJ nº 02/2026 (Processo-Consulta 

PAe 000003.10/2024), aprovado na 125ª Sessão Plenária do Corpo de Conselheiros do 

CREMERJ em 14 de abril de 2026, que reafirmou o entendimento do Conselho Federal de 

Medicina segundo o qual compete ao próprio profissional definir o tempo dedicado a cada 

atendimento, sendo inadmissível que o médico seja penalizado quando "descumprir" tempo 

médio estipulado, justamente porque se trata de uma estimativa. O mesmo Parecer 

sublinha que não pode ser fixada uma duração exata das consultas, ou qualquer outra 

norma que retire a autonomia necessária à prestação da medicina de excelência. 

 

Essa posição está fundamentada no Código de Ética Médica (Resolução CFM nº 

2.217/2018), que em seu Capítulo II, inciso VIII, assegura ao médico o direito de decidir, 

em qualquer circunstância, levando em consideração sua experiência e capacidade 

profissional, o tempo a ser dedicado ao paciente sem permitir que o acúmulo de encargos 

ou de consultas venha prejudicar seu trabalho. O mesmo Código, no Capítulo I, inciso VIII, 

veda ao médico renunciar à sua liberdade profissional, nem permitir quaisquer restrições 

ou imposições que possam prejudicar a eficiência e a correção de seu trabalho. 

 

Adicionalmente, a Resolução CFM nº 1.958/2010 estabelece em seu art. 5º que instituições 

de assistência hospitalar ou ambulatorial não podem estabelecer prazos específicos que 

interfiram na autonomia do médico e na relação médico-paciente, nem estabelecer prazo 

de intervalo entre consultas, sendo os Diretores Técnicos eticamente responsabilizados 

pela desobediência a esta resolução. 

Por fim, a Resolução CREMERJ nº 367/2026 estabelece parâmetros éticos e normativos 

para a organização da assistência médica na Atenção Primária à Saúde (APS) e na 

Estratégia Saúde da Família (ESF) no Estado do Rio de Janeiro. Dentre seus objetivos 

está a garantia de condições de trabalho adequadas, buscando preservar a finalidade da 
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APS, protegendo os profissionais contra sobrecarga e permitindo o exercício seguro da 

profissão. Como resposta a pressões administrativas sobre a categoria médica, essa 

Resolução estipulou regras e limites para o volume de consultas e tempo de atendimento, 

bem como responsabilidades claras para os médicos reguladores e diretores técnicos das 

unidades. 

 

Como orientação de referência, o SINMED-RJ recomenda a realização de até 12 (doze) 

atendimentos por turno de 5 (cinco) horas. Esse parâmetro é compatível com a natureza 

integral da função do médico de família e comunidade, cujo turno não é composto 

exclusivamente de consultas: inclui também registro clínico em prontuário eletrônico, 

coordenação do cuidado, discussão de casos com a equipe multiprofissional, articulação 

com outros níveis de atenção e demais atividades assistenciais. O tempo efetivamente 

disponível para consultas é, portanto, inferior à carga horária total do turno, o que torna o 

parâmetro de 12 atendimentos tecnicamente adequado e eticamente sustentável. Trata-se, 

contudo, de orientação e não de regra absoluta: o profissional pode adaptar esse 

parâmetro à realidade local, à complexidade da demanda e às condições estruturais da 

unidade. 

 

Excetuam-se expressamente desta orientação os atendimentos de urgência e emergência, 

os quais devem ser sempre realizados, independentemente do número de consultas já 

efetuadas no turno, por força do dever ético estabelecido no Código de Ética Médica. 

 

Qualquer ingerência da gestão sobre a agenda médica — incluindo inserção não 

autorizada de pacientes, exigência de cumprimento de cotas de atendimento ou qualquer 

outra forma de pressão sobre o número de consultas — deve ser prontamente recusada 

pelo profissional e comunicada ao SINMED-RJ para as medidas cabíveis, inclusive 

representação junto ao CREMERJ em face do Diretor Técnico responsável, nos termos da 

Resolução CFM nº 2.147/2016. 

 

II – DA NÃO TRANSCRIÇÃO DE PEDIDOS DE EXAMES LABORATORIAIS E DE 
PROCEDIMENTOS PRESCRITOS POR OUTROS NÍVEIS DE ATENÇÃO 
O SINMED-RJ orienta que os médicos e médicas da Atenção Primária não realizem 

transcrição automática de pedidos de exames laboratoriais, exames de imagem ou 

encaminhamentos emitidos por médicos ou profissionais de saúde da atenção secundária 

ou terciária. 
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Tais solicitações são ato médico que decorre de avaliação clínica, hipótese diagnóstica, 

estimativa de risco e plano terapêutico. Não se trata de ato burocrático neutro. Ao 

transcrever automaticamente pedido formulado por outro profissional, o médico da APS 

passa a figurar formalmente como responsável por aquele ato, ainda que não tenha 

participado da avaliação que o fundamentou. 

 

Essa prática viola o art. 5º do Código de Ética Médica, que veda ao médico assumir 

responsabilidade por ato médico que não praticou ou do qual não participou. Gera, ainda, 

riscos documentais, ético-profissionais e assistenciais, incluindo eventual 

responsabilização indevida do médico transcritor por atrasos, inadequações ou eventos 

adversos vinculados ao procedimento. 

 

Coordenar o cuidado não se confunde com atuar como escriba administrativo de ato 

médico alheio. O médico de família e comunidade pode, a qualquer momento, avaliar o 

paciente, revisar relatórios, solicitar exames e fazer encaminhamentos quando, a partir de 

sua própria avaliação clínica, entender que são indicados. O que não deve ocorrer é a 

mera reprodução, sob seu CRM, de solicitação formulada por outro profissional com o 

único objetivo de contornar barreira operacional do laboratório ou do sistema. 

 

Cabe à gestão municipal e às Organizações Sociais de Saúde (OSS) instituir fluxo que 

permita a aceitação, pelo laboratório, de pedidos emitidos por outros serviços do SUS, ou a 

criação de via administrativa para inserção desses pedidos no sistema sem transferência 

de autoria médica ao profissional da APS. Em qualquer caso, a inserção dos pedidos 

oriundos de outros níveis de atenção no sistema deverá ficar a cargo de funcionários 

administrativos das unidades, e não dos médicos. 

 

III – DA NÃO INSERÇÃO DE PEDIDOS DE EXAMES NO SISTEMA GAL 
O SINMED-RJ orienta que os médicos e médicas da Atenção Primária não realizem o 

registro e a inserção de solicitações de exames no GAL — Gerenciador de Ambiente 

Laboratorial — ou em qualquer outra plataforma laboratorial de gestão de amostras. 

 

A atribuição do médico no fluxo laboratorial é exclusivamente clínica: avaliar o paciente, 

formular hipótese diagnóstica e solicitar os exames complementares que, a partir dessa 

avaliação, julgar necessários. A inserção do pedido em plataforma laboratorial, o registro 
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de amostras, o preenchimento de campos do sistema e demais operações correlatas são 

atividades administrativas, não atos médicos. Como tais, devem ser executadas pelo 

pessoal administrativo da unidade ou pela gerência local, que dispõem — ou deveriam 

dispor — dos recursos humanos adequados para essa finalidade. 

 

A ocupação do tempo médico com tarefas de operação de sistemas laboratoriais 

representa subtração direta do tempo disponível para o atendimento à população e para o 

exercício das funções propriamente clínicas do profissional. Essa transferência de encargo 

configura desvio de função e viola o princípio da alteridade previsto no art. 2º da CLT, 

segundo o qual os custos operacionais do serviço não podem ser repassados ao 

trabalhador. 

 

O SINMED-RJ recomenda a sustação imediata do registro de amostras e inserção de 

pedidos no GAL por médicos da Atenção Primária, e orienta que a gestão das unidades 

providencie, com urgência, a redistribuição dessa atribuição ao corpo administrativo 

competente. 

 

IV – DA NÃO REALIZAÇÃO DE VIGILÂNCIA E IMPRESSÃO DE GUIAS DE SISREG, 
SER E DEMAIS SISTEMAS DE REGULAÇÃO 
O SINMED-RJ orienta, em consonância com manifestação recente do SINDACS-RJ, que 

os médicos e médicas da Atenção Primária não realizem, sob nenhuma hipótese, 

atividades de vigilância de marcações, impressão de guias ou quaisquer outras tarefas 

administrativo-operacionais vinculadas ao SISREG, ao SER ou a outros sistemas de 

regulação. 

 

A atribuição do médico no fluxo regulatório é avaliar o paciente e realizar os devidos 

encaminhamentos médicos dentro das plataformas. A partir daí, a vigilância das 

marcações, a impressão das guias, o contato com o paciente para comunicação de 

agenda, e todas as demais atividades administrativas e operacionais não integram as 

atribuições clínicas próprias do médico da APS e possuem natureza 

administrativo-operacional. 

 

Como tal, essas atividades são de responsabilidade das Organizações Sociais de Saúde 

(OSS) e da Subsecretaria de Atenção Primária, Vigilância e Promoção da Saúde 

(SUBPAV), às quais compete desenvolver fluxos de rede que garantam que esses serviços 
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sejam realizados pelo corpo administrativo das unidades ou por funcionários contratados 

especificamente para esse fim. 

 

A ausência de recursos humanos administrativos suficientes nas Clínicas da Família não 

justifica a transferência dessas funções ao médico. Trata-se de problema de gestão que 

deve ser resolvido pela gestão, e não por desvio de função do profissional médico. 

 

V - DA INSERÇÃO DE ENCAMINHAMENTOS NO SISREG PROVENIENTES DA 
ATENÇÃO ESPECIALIZADA (NÍVEIS SECUNDÁRIO E TERCIÁRIO) 
É relativamente frequente que pacientes retornem de consultas ou internações em serviços 

de média e alta complexidade (ambulatórios especializados, hospitais, UPAs e demais 

unidades da rede) portando recomendações para realização de exames, consultas 

especializadas ou procedimentos que não foram devidamente inseridos no Sistema 

Nacional de Regulação (SISREG) pela unidade responsável pelo atendimento. 

 

Nessas situações, não compete automaticamente ao médico da Atenção Primária apenas 

reproduzir ou transcrever, no SISREG, solicitações elaboradas por outro profissional ou por 

outro serviço de saúde. 

 

Isso porque a inserção de uma solicitação no SISREG constitui ato que envolve 

responsabilidade técnica do médico que a realiza, uma vez que este passa a assumir a 

autoria do encaminhamento, declarando a indicação clínica, a pertinência da solicitação, a 

classificação de risco quando aplicável e as informações que fundamentam a regulação 

assistencial. 

 

Assim, à luz do Código de Ética Médica, o médico somente deve inserir solicitações no 

SISREG quando, após avaliação clínica própria e exercício de seu julgamento técnico, 

concluir que o encaminhamento é efetivamente indicado. 

 

Quando o paciente apresentar apenas documento oriundo do nível secundário ou terciário 

contendo recomendação de novo exame, procedimento ou consulta especializada, sem 

que tenha havido a correspondente inserção pelo profissional ou serviço que formulou essa 

indicação, recomenda-se que: 

 

●​ o médico da APS realize avaliação clínica do paciente, quando pertinente; 
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●​ caso concorde tecnicamente com a indicação, poderá elaborar novo 

encaminhamento fundamentado em sua própria avaliação, assumindo a 

responsabilidade técnica pelo ato; 

●​ caso não disponha de elementos clínicos suficientes para assumir essa 

responsabilidade, poderá orientar o paciente a retornar ao serviço de origem para 

complementação do encaminhamento ou regularização da solicitação pela equipe 

responsável. 

 

Importante destacar que a Atenção Primária exerce função coordenadora do cuidado, mas 

essa atribuição não implica na transferência da emissão de todos os documentos médicos 

(sejam de procedimentos diagnósticos ou terapêuticos) para o médico da APS. Da mesma 

forma, não cabe de forma alguma à atenção primária a obrigação de triar, tampouco de 

validar automaticamente, atos médicos praticados por outros profissionais ou serviços. 

 

A transferência indiscriminada de responsabilidades para o médico da APS compromete a 

segurança jurídica do profissional, fragiliza a rastreabilidade do cuidado e pode gerar 

distorções no processo regulatório do SUS. 

 

Em qualquer hipótese, deverá ser preservada a continuidade da assistência ao paciente, 

especialmente nas situações em que houver risco de agravamento do quadro clínico. 

 

O médico responde eticamente pelos atos que pratica e pelas informações que registra em 

seu nome. A inserção de um encaminhamento no SISREG representa manifestação de 

responsabilidade técnica, razão pela qual somente deve ser realizada quando decorrer de 

avaliação clínica própria ou quando o médico puder assumir integralmente a indicação 

formulada. 

 

VI - DA NÃO OPERAÇÃO DO SISTEMA JAE PARA INSERÇÃO DE LAUDOS E 
SOLICITAÇÕES DE GRATUIDADE 
O SINMED-RJ orienta que os médicos e médicas da Atenção Primária não realizem 

inserção de laudos, dados ou solicitações de gratuidade no sistema JAE ou em qualquer 

outro sistema operacional de concessão de benefícios gerido por empresa concessionária 

de serviço público. 
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A função do médico, nesse contexto, é exclusivamente clínica: realizar a avaliação médica 

do paciente e emitir, quando cabível, laudo ou atestado que comprove a condição de saúde 

que eventualmente justifique o direito ao benefício. Toda e qualquer operação do sistema 

— inserção de dados, preenchimento de campos, upload de documentos, navegação na 

plataforma e demais atividades operacionais — é de responsabilidade da empresa 

ganhadora da concessão do serviço. 

 

É inadmissível que a administração pública, em especial a Secretaria Municipal de Saúde 

(SMS-RJ), transfira ao médico da ponta mais um encargo burocrático e operacional, 

obrigando-o a operar sistema alheio e particular, de titularidade de empresa 

concessionária, quando o profissional já se encontra sobrecarregado com suas funções 

clínicas e assistenciais. 

 

O médico não é operador de sistema alheio e particular. Sua obrigação se encerra na 

avaliação clínica e na emissão do laudo pertinente. A operacionalização do benefício é 

responsabilidade da concessionária e, subsidiariamente, da gestão municipal que pactuou 

a concessão. 

 

VII – DA NÃO OPERAÇÃO DO SISAA E DE OUTROS SISTEMAS ESTADUAIS DE 
ACOMPANHAMENTO DE PACIENTES 
O SINMED-RJ orienta que o acompanhamento e a atualização do SISAA — Sistema de 

Informação de Agravos de Notificação e Acompanhamento do Estado do Rio de Janeiro, 

utilizado para monitoramento de pacientes com tuberculose — não integram as atribuições 

clínicas próprias do médico da APS e possuem natureza predominantemente 

administrativa e, portanto, não são atribuição do médico ou médica da Atenção Primária à 

Saúde. 

 

O médico tem obrigação clínica de diagnosticar, tratar, acompanhar clinicamente e notificar 

os casos de tuberculose nos sistemas competentes. A operação, alimentação e atualização 

do SISAA, contudo, são atividades administrativo-operacionais de responsabilidade da 

gerência local, da administração da unidade ou de servidor designado para essa finalidade. 

 

Trata-se, ademais, de sistema de titularidade estadual, cuja operação não integra as 

atribuições contratuais do médico contratado pelo município do Rio de Janeiro no âmbito 

da Atenção Primária. 
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A transferência dessas tarefas ao profissional médico caracteriza desvio de função e 

sobrecarga indevida, na mesma medida já identificada nas seções anteriores desta 

Recomendação. O SINMED-RJ orienta a sustação imediata dessa prática e recomenda 

que os médicos comuniquem formalmente à gerência local que essa atribuição deve ser 

redistribuída. 

 

VIII – DO NÃO PREENCHIMENTO DE PLANILHAS E DOCUMENTOS ENCAMINHADOS 
PELAS CAPs, SMS-RJ OU GERÊNCIA LOCAL COM INFORMAÇÕES DE PACIENTES 
O SINMED-RJ orienta que os médicos e médicas da Atenção Primária não realizem o 

preenchimento de planilhas, formulários ou quaisquer outros documentos encaminhados 

pelas Coordenadorias de Área Programática (CAPs), pela Secretaria Municipal de Saúde 

(SMS-RJ) ou pela gerência local que contenham informações individuais ou coletivas de 

pacientes, seja para fins de acompanhamento de linhas de cuidado, monitoramento de 

indicadores, ou qualquer outra finalidade gerencial ou administrativa. 

 

Essa prática não está normatizada no âmbito da Prefeitura do Rio de Janeiro. Não existe 

norma, portaria, resolução ou instrução de serviço que obrigue o profissional médico a 

realizar esse tipo de registro fora dos sistemas oficiais de prontuário eletrônico. Trata-se, 

portanto, de exigência sem respaldo normativo, cuja recusa pelo profissional não configura 

descumprimento de obrigação contratual ou funcional. 

 

Além da ausência de base normativa, o preenchimento de planilhas contendo dados de 

saúde de pacientes suscita preocupações sérias sob a ótica da Lei Geral de Proteção de 

Dados (Lei nº 13.709/2018 — LGPD). Dados de saúde são classificados pela LGPD como 

dados pessoais sensíveis, sujeitos a regime jurídico de proteção reforçada. O 

compartilhamento dessas informações em planilhas não controladas, enviadas por canais 

informais e sem garantias de segurança da informação, pode configurar tratamento 

irregular de dados sensíveis, com potencial responsabilização do profissional que os 

forneceu. O médico não deve assumir esse risco em nome de exigências administrativas 

sem amparo legal. 

 

O SINMED-RJ recomenda a sustação imediata do preenchimento dessas planilhas e 

documentos, e orienta que os médicos comuniquem formalmente à gerência local e às 
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CAPs que essa prática não será mantida, por ausência de obrigação normativa e por 

incompatibilidade com as disposições da LGPD. 

 

IX – DA NÃO OBRIGATORIEDADE DE USO DE APLICATIVOS DE MENSAGENS 
INSTANTÂNEAS PARA COMUNICAÇÃO INSTITUCIONAL 
O SINMED-RJ orienta que nenhum médico ou médica é obrigado a utilizar aplicativos de 

mensagens instantâneas — como WhatsApp ou similares — para fins de comunicação 

profissional ou institucional, nem a integrar grupos criados pela gerência local, pelas 

Coordenadorias de Área Programática (CAPs), pelas Organizações Sociais de Saúde 

(OSS) ou por qualquer outra instância da gestão municipal. 

 

A comunicação institucional entre empregador e empregado deve ser realizada por canais 

formais, com registro documental adequado, garantia de rastreabilidade e respeito à 

privacidade do trabalhador. O instrumento adequado para essa finalidade é o e-mail 

institucional, cuja disponibilização é obrigação da contratante. 

 

A exigência de uso de aplicativos de mensagens instalados em dispositivos pessoais dos 

profissionais contraria princípios consolidados do direito do trabalho. O art. 2º da CLT 

atribui ao empregador o ônus de organizar e custear os meios necessários à prestação do 

trabalho — o que inclui os instrumentos de comunicação institucional. Transferir esse ônus 

ao empregado, mediante uso compulsório de infraestrutura particular, configura violação do 

princípio da alteridade, segundo o qual os riscos e custos do empreendimento não podem 

ser repassados ao trabalhador. Ademais, a imposição de disponibilidade permanente via 

aplicativo de mensagens — com expectativa implícita de resposta fora do horário de 

trabalho — afronta o direito à desconexão, reconhecido pela doutrina e jurisprudência 

trabalhistas como decorrência dos arts. 6º e 7º, XIII e XV, da Constituição Federal, e do 

regime de jornada fixado contratualmente. 

 

O médico ou médica que, voluntariamente, optar por utilizar esses aplicativos para 

comunicação com a equipe ou com a gestão poderá fazê-lo. O que não se admite é que a 

não participação em grupos ou a não utilização dessas plataformas gere qualquer 

consequência disciplinar, funcional ou assistencial ao profissional. 

 

Cabe à SMS-RJ, à SUBPAV, às CAPs e às OSS providenciar os meios institucionais 

adequados de comunicação, garantindo que nenhuma informação relevante para o 
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exercício da função médica seja transmitida exclusivamente por canais informais aos quais 

o profissional não é obrigado a ter acesso. 

 

ORIENTAÇÃO EXPRESSA 
Diante do exposto, o SINMED-RJ orienta expressamente que os médicos e médicas da 

Atenção Primária à Saúde do município do Rio de Janeiro cessem a realização dos 

procedimentos descritos nas seções I a IX desta Recomendação, pelas justificativas nelas 

apontadas. 

 

As atividades acima descritas não integram as atribuições clínicas próprias do médico da 

APS e possuem natureza predominantemente administrativa. Sua transferência ao 

profissional médico constitui desvio de função, sobrecarga indevida e exposição a riscos 

ético-profissionais dos quais o médico tem o direito e o dever de se resguardar. 

 

Permanece íntegra a obrigação do médico de família e comunidade de prestar assistência 

clínica integral, realizar avaliações médicas, emitir laudos e atestados quando indicados, 

solicitar exames a partir de sua própria avaliação clínica, coordenar o cuidado longitudinal e 

realizar encaminhamentos nos sistemas competentes. O que se recusa não é a função 

médica: é a função administrativa que tem sido indevidamente acumulada sobre o médico. 

 

COMPROMISSO DE CONTINUIDADE E DIÁLOGO 
O SINMED-RJ informa que continuará realizando análises sistemáticas de todos os 

encargos administrativos e operacionais que têm sido, inadequadamente, transferidos para 

a responsabilidade dos médicos e médicas da Atenção Primária sem o devido cuidado e 

respeito por parte da Secretaria Municipal de Saúde do Rio de Janeiro. Novas orientações 

serão tornadas públicas no futuro próximo. 

 

Permanecemos abertos ao diálogo com a SMS-RJ, a SUBPAV e as Coordenadorias de 

Área Programática (CAPs) para a resolução pacífica e institucional das questões aqui 

levantadas, com vistas à construção de fluxos que respeitem a função clínica do médico e 

garantam a adequada prestação dos serviços administrativos e operacionais por quem de 

direito. 
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DA PRESERVAÇÃO DA CONTINUIDADE DA ASSISTÊNCIA 
Movimentos paredistas constituem direito fundamental assegurado pela Constituição da 

República e representam importante instrumento de defesa das condições dignas de 

trabalho e da valorização profissional. Entretanto, o exercício de quaisquer direitos 

trabalhistas deve ser harmonizado com os deveres éticos inerentes ao exercício da 

Medicina, especialmente aqueles relacionados à proteção da vida, da saúde, da dignidade 

e da segurança dos pacientes. 

 

Assim, todas as orientações constantes deste Manual devem ser interpretadas em 

consonância com os princípios e normas estabelecidos pelo Código de Ética Médica, não 

podendo, em nenhuma hipótese, ser compreendidas como autorização para abandono de 

paciente, recusa injustificada de atendimento, interrupção da assistência indispensável ou 

omissão diante de situações que possam acarretar risco à integridade física ou ao 

agravamento do estado clínico do paciente. 

 

O médico permanece integralmente responsável pelos atos profissionais que praticar 

durante o movimento paredista, devendo exercer sua autonomia técnica com 

independência, prudência e responsabilidade, sempre fundamentado em critérios 

científicos, éticos e no melhor interesse do paciente. 

 

Da mesma forma, a orientação para que o médico não assuma atribuições meramente 

administrativas ou atividades que extrapolam sua responsabilidade técnica não afasta o 

dever permanente de assegurar a continuidade da assistência sempre que houver 

necessidade clínica, risco iminente ou qualquer situação em que a demora ou a ausência 

de atuação possa comprometer a saúde ou a vida do paciente. 

 

Nos casos excepcionais em que, para preservar a continuidade da assistência ou evitar 

dano ao paciente, seja necessária a prática de ato que, em condições ordinárias, não 

integraria as atribuições próprias do médico da Atenção Primária, recomenda-se que o 

profissional registre expressamente, no prontuário ou em outro meio idôneo, as 

circunstâncias excepcionais que justificaram sua atuação, preservando a rastreabilidade do 

cuidado e a transparência de sua conduta profissional. 

 

O SINMED-RJ reafirma que o objetivo deste Manual/Recomendação não é restringir o 

exercício da autonomia profissional do médico nem estimular qualquer forma de 
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descontinuidade da assistência, mas orientar seus filiados quanto ao exercício ético, 

responsável e seguro de suas atribuições durante o movimento paredista, conciliando a 

legítima defesa dos direitos da categoria com a inafastável proteção da população 

assistida. 

 

A recusa de atividades meramente administrativas jamais deve ser interpretada como 

recusa de atendimento médico ou como autorização para interrupção da assistência 

indispensável. 

 
Em caso de dúvida, deve prevalecer a conduta que melhor proteja a vida, a saúde e a 

segurança do paciente, sem prejuízo do exercício da autonomia técnica do médico e do 

direito constitucional de participação de movimento trabalhista. 
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